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março de 2024. SIGNATÁRIOS: Francisco Bruno Monte Gomes - 
Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Econômico. Cláudia Regina 
Araújo - Representante da Contratada. Dayelle Kelly Coelho Rodrigues- 
Coordenadora Jurídica da STDE. 

PORTARIA N° 08/2024 - STDE - DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 
SERVIDORES PARA EXERCEREM A FUNÇÃO DE GESTOR E FISCAL 
DO CONTRATO DA SECRETARIA DO TRABALHO E  
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO. O SECRETÁRIO DO 
TRABALHO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE SOBRAL, no 
uso das suas atribuições legais, CONSIDERANDO que cabe à administração 
nos termos do disposto nos artigos 58, inc. III e 67 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados 
através de um representante da Administração especialmente designado; 
CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, bem como a necessidade de aperfeiçoar 
procedimentos relativos à gestão, acompanhamento e fiscalização dos 
contratos administrativos firmados pela STDE; CONSIDERANDO a 
Recomendação nº 001/2022 - CGM, a qual recomenda as autoridades 
máximas dos órgãos e autarquias municipais que sejam designados 
servidores distintos para atuar como gestor de contrato e fiscal de contrato. 
RESOLVE: Art.1º. Designar os respectivos servidores, como GESTOR e 
FISCAL do Contrato nº 005/2024-STDE da Secretaria do Trabalho e 
Desenvolvimento Econômico, a fim de realizar o acompanhamento e 
fiscalização do referido instrumento. I - GESTOR: Otaciano Javi De Sousa 
Júnior, Coordenador de Equipamentos e Feiras da STDE, Matrícula nº 
21260. II - FISCAL: Sr. Isaac Vasconcelos Tavares, Gerente da Gestão de 
Equipamentos da STDE, Matrícula nº 28387. Art.2º. Compete ao GESTOR 
DO CONTRATO, dentre outras, as seguintes atribuições: planejar, 
coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do 
CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências necessárias ao 
bom andamento da execução do objeto licitado e anexar aos autos do 
processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem as 
solicitações de providências. Art. 3°. Compete ao FISCAL DO CONTRATO, 
dentre outros, as seguintes atribuições: I - Exigir fiel cumprimento do 
Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA; II - Solicitar o 
assessoramento técnico, caso necessário; III - Verificar e atestar as notas 
fiscais e encaminhá-las para aprovando-as para posterior pagamento; IV - 
Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações 
explícitas ou implícitas; V - Controlar a qualidade e quantidade dos materiais 
utilizados e dos serviços executados, rejeitando aqueles julgados não 
satisfatórios; VI - Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos 
executivos mais adequados; VII - Exigir da CONTRATADA a modificação 
de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na execução do objeto 
adquirido; VIII - Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo 
CONTRATANTE, exigindo a melhoria dos serviços dentro dos prazos 
previstos; IX - Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou os incidentes verificados e o resultado dessas 
medidas; X - Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a 
execução do Contrato; XI - Determinar a paralisação da execução do 
Contrato quando, objetivamente, constatada uma irregularidade que precisa 
ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; XII - Emitir atestados ou 
certidões de avaliação dos serviços prestados ou daquilo que for produzido 
pelo CONTRATADO; XIII - Conhecer detalhadamente o Contrato e as 
cláusulas nele estabelecidas; XIV - Levar ao conhecimento dos seus 
superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades de correção; XV - 
Indicar ao gestor serviços mal executados ou não executados e sugerir a 
aplicação de penalidades ao CONTRATADO em face do inadimplemento 
das obrigações; XVI - Confirmar a execução dos serviços efetivamente 
realizados, dos cronogramas de execução do objeto contratado. Art. 4°. Esta 
portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas todas as 
disposições em contrário. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. Sobral, 05 de 
março de 2024. Francisco Bruno Monte Gomes - Secretário do Trabalho e 
Desenvolvimento Econômico - em exercício. 

PORTARIA N° 010/2024 - STDE. DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 
SERVIDORES PARA EXERCEREM A FUNÇÃO DE GESTOR E FISCAL 
DO CONTRATO DA SECRETARIA DO TRABALHO E  
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO. O SECRETÁRIO DO 
TRABALHO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE SOBRAL, no 
uso das suas atribuições legais, CONSIDERANDO que cabe à administração 
nos termos do disposto nos artigos 58, inc. III e 67 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados 
através de um representante da Administração especialmente designado; 
CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, bem como a necessidade de aperfeiçoar 
procedimentos relativos à gestão, acompanhamento e fiscalização dos 
contratos administrativos firmados pela STDE; CONSIDERANDO a 
Recomendação nº 001/2022 - CGM, a qual recomenda as autoridades 
máximas dos órgãos e autarquias municipais que sejam designados 

servidores distintos para atuar como gestor de contrato e fiscal de contrato. 
RESOLVE: Art.1º. Designar os respectivos servidores, como GESTOR e 
FISCAL do Contrato nº 006/2024-STDE da Secretaria do Trabalho e 
Desenvolvimento Econômico, a fim de realizar o acompanhamento e 
fiscalização do referido instrumento. I - GESTOR: Otaciano Javi De Sousa 
Júnior, Coordenador de Equipamentos e Feiras da STDE, Matrícula nº 
21260. II - FISCAL: Sr. Isaac Vasconcelos Tavares, Gerente da Gestão de 
Equipamentos da STDE, Matrícula nº 28387. Art.2º. Compete ao GESTOR 
DO CONTRATO, dentre outras, as seguintes atribuições: planejar, 
coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do 
CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências necessárias ao 
bom andamento da execução do objeto licitado e anexar aos autos do 
processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem as 
solicitações de providências. Art. 3°. Compete ao FISCAL DO CONTRATO, 
dentre outros, as seguintes atribuições: I - Exigir fiel cumprimento do 
Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA; II - Solicitar o 
assessoramento técnico, caso necessário; III - Verificar e atestar as notas 
fiscais e encaminhá-las para aprovando-as para posterior pagamento; IV - 
Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações 
explícitas ou implícitas; V - Controlar a qualidade e quantidade dos materiais 
utilizados e dos serviços executados, rejeitando aqueles julgados não 
satisfatórios; VI - Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos 
executivos mais adequados; VII - Exigir da CONTRATADA a modificação 
de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na execução do objeto 
adquirido; VIII - Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo 
CONTRATANTE, exigindo a melhoria dos serviços dentro dos prazos 
previstos; IX - Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou os incidentes verificados e o resultado dessas 
medidas; X - Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a 
execução do Contrato; XI - Determinar a paralisação da execução do 
Contrato quando, objetivamente, constatada uma irregularidade que precisa 
ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; XII - Emitir atestados ou 
certidões de avaliação dos serviços prestados ou daquilo que for produzido 
pelo CONTRATADO; XIII - Conhecer detalhadamente o Contrato e as 
cláusulas nele estabelecidas; XIV - Levar ao conhecimento dos seus 
superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades de correção; XV - 
Indicar ao gestor serviços mal executados ou não executados e sugerir a 
aplicação de penalidades ao CONTRATADO em face do inadimplemento 
das obrigações; XVI - Confirmar a execução dos serviços efetivamente 
realizados, dos cronogramas de execução do objeto contratado. Art. 4°. Esta 
portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas todas as 
disposições em contrário. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. Sobral, 05 de 
março de 2024. Francisco Bruno Monte Gomes - Secretário do Trabalho e 
Desenvolvimento Econômico - em exercício. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 004/2024 -  SEDHAS  -  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SOBRAL, através da SECRETARIA 
DOS DIREITOS HUMANOS E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
CONTRATADA: EMPRESA MSB COMERCIO E REPRESENTAÇÕES 
LTDA - EPP, CNPJ nº 07.121.465/0001-40. OBJETO: a aquisição de itens de 
cama e banho para as unidades atendidas pela Secretaria dos Direitos 
Humanos e da Assistência Social, de acordo com as especificações e 
quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência do edital e na 
proposta da CONTRATADA. VALOR GLOBAL: R$ 3.975,20 (três mil 
novecentos e setenta e cinco reais e vinte centavos). DOTAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS: as despesas decorrentes da contratação serão 
provenientes dos recursos: 23. 01. 14. 243. 0462. 2. 199. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 
500. 0000. 00; 23. 01. 04. 122. 0500. 2. 523. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 500. 0000. 00; 
23. 02. 08. 244. 0155. 2. 202. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 669. 0000. 00; 23. 02. 08. 244. 
0155. 2. 202. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 661. 0000. 00; 23. 02. 08. 244. 0155. 2. 202. 3. 
3. 90. 30. 00. 1. 660. 0000. 00; 23. 02. 08. 244. 0156. 2. 203. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 
669. 0000. 00; 23. 02. 08. 244. 0156. 2. 203. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 661. 0000. 00; 
23. 02. 08. 244. 0156. 2. 203. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 660. 0000. 00; 23. 02. 08. 244. 
0463. 2. 208. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 660. 0000. 00; 23. 02. 08. 244. 0463. 2. 209. 3. 
3. 90. 30. 00. 1. 660. 0000. 00; 23. 06. 08. 241. 0467. 2. 526. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 
669. 0000. 00. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO: A execução e a 
fiscalização contratual serão acompanhados por servidor/técnico 
especialmente designados por portaria específica para este fim, pela 
CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 
8.666/1993. PROCESSO: P259924/2023. MODALIDADE Pregão 
Eletrônico nº 23005-SEDHAS, e seus anexos, os preceitos do direito público, 
e a Lei Federal nº 8.666/1993, com suas alterações, e, ainda, outras leis 
especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto. VIGÊNCIA: O prazo de 
vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
publicação. DATA DE ASSINATURA: 05 de março de 2024. 
SIGNATÁRIOS: REPRESENTANTE DA CONTRATANTE: Sra. 

SECRETARIA DOS DIREITOS HUMANOS 

E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
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Andrezza Aguiar Coelho - Secretária dos Direitos Humanos e da Assistência 
Social e REPRESENTANTE DA CONTRATADA: Sr. Leonardo Moreira 
Ramos de Vasconcelos. Raimundo Nonato Arcanjo Neto - 
COORDENADOR JURÍDICO DA SEDHAS. 

TORNA SEM EFEITO A PUBLICAÇÃO DA PORTARIA Nº 12.2024-
SEDHAS, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2024 - A Secretaria dos Direitos 
Humanos e da Assistência Social-SEDHAS, representada por sua Secretária 
dos Direitos Humanos e da Assistência Social, a Sra. Andrezza Aguiar 
Coelho, RESOLVE: Tornar sem efeito a publicação da Portaria nº 12.2024 - 
SEDHAS, 23 de fevereiro de 2024, que circulou no Diário Oficial do 
Município de Sobral nº 1.767, Ano VIII, página 14, na data de 28 de fevereiro 
de 2024. Sobral-CE, 05 de março de 2023. Andrezza Aguiar Coelho - 
SECRETÁRIA DOS DIREITOS HUMANOS E DA ASSISTÊNCIA 
SOCIAL. Raimundo Nonato Arcanjo Neto - Coordenador Jurídico da 
SEDHAS. 

TORNA SEM EFEITO A PUBLICAÇÃO DA PORTARIA Nº 13.2024-
SEDHAS, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2024 - A Secretaria dos Direitos 
Humanos e da Assistência Social-SEDHAS, representada por sua Secretária 
dos Direitos Humanos e da Assistência Social, a Sra. Andrezza Aguiar 
Coelho, RESOLVE: Tornar sem efeito a publicação da Portaria nº 13.2024 - 
SEDHAS, 23 de fevereiro de 2024, que circulou no Diário Oficial do 
Município de Sobral nº 1.767, Ano VIII, página 14, na data de 28 de fevereiro 
de 2024. Sobral-CE, 05 de março de 2023. Andrezza Aguiar Coelho - 
SECRETÁRIA DOS DIREITOS HUMANOS E DA ASSISTÊNCIA 
SOCIAL. Raimundo Nonato Arcanjo Neto - Coordenador Jurídico da 
SEDHAS.

PORTARIA Nº 16/2024 - SEDHAS - DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO 
DE SERVIDORES PARA EXERCEREM A FUNÇÃO DE FISCAL E 
GESTOR DE CONTRATO DA SECRETARIA DOS DIREITOS 
HUMANOS E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL-SEDHAS. A SECRETÁRIA 
DOS DIREITOS HUMANOS E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL do Município 
de Sobral, no uso das suas atribuições legais, sobretudo as conferidas pelo art. 
68 da Lei Orgânica do Município de Sobral, CONSIDERANDO que cabe à 
administração nos termos do disposto nos artigos 58, inc. III e 67 da Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, acompanhar e fiscalizar a execução dos 
contratos celebrados através de um representante da Administração 
especialmente designado; CONSIDERANDO os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como a 
necessidade de aperfeiçoar procedimentos relativos à gestão, 
acompanhamento e fiscalização dos contratos administrativos firmados pela 
SEDHAS; CONSIDERANDO a Recomendação nº 001/2022 - CGM, a qual 
recomenda às autoridades máximas dos órgãos e autarquias municipais que 
sejam designados servidores distintos para atuar como gestor de contrato e 
fiscal de contrato; RESOLVE: Art. 1° Designar os servidores abaixo 
relacionados, como FISCAL E GESTOR do Contrato nº 004/2024 - 
SEDHAS, da Secretaria Municipal dos Direitos Humanos e da Assistência 
Social, firmado com a EMPRESA EMPRESA MSB COMERCIO E 
REPRESENTAÇÕES LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 
05.696.303/0001-04, que tem como objeto “a aquisição de itens de cama e 
banho para as unidades atendidas pela Secretaria dos Direitos Humanos e da 
Assistência Social” a fim de realizar a fiscalização e acompanhamento do 
referido instrumento. I - FISCAL: GABRIELA LIMA DE ANDRADE 
(matrícula nº 30220); II - GESTOR: RICARDO JOSÉ GOMES FILHO 
(matrícula nº 27265). Art. 2º Compete ao FISCAL DO CONTRATO, dentre 
outros, as seguintes atribuições: I - Exigir fiel cumprimento do Contrato e 
seus ADITIVOS pela CONTRATADA; II - Solicitar o assessoramento 
técnico, caso necessário; III - Verificar e atestar as notas fiscais e encaminhá-
las para aprovando-as para posterior pagamento; IV - Zelar pela fiel 
execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou 
implícitas; V - Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e 
dos serviços executados, rejeitando aqueles julgados não satisfatórios; VI - 
Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais 
adequados; VII - Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas 
inadequadas, para melhor qualidade na execução do objeto adquirido; VIII - 
Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, 
exigindo a melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; IX - Anotar em 
expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que 
determinou os incidentes verificados e o resultado dessas medidas; X - 
Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do 
Contrato; XI - Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, 
objetivamente, constatada uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo 
com firmeza e prontidão; XII - Emitir atestados ou certidões de avaliação dos 
serviços prestados ou daquilo que for produzido pelo CONTRATADO; XIII - 
Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; XIV - 
Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas 
possibilidades de correção; XV - Indicar ao gestor serviços mal executados 
ou não executados e sugerir a aplicação de penalidades ao CONTRATADO 

em face do inadimplemento das obrigações; XVI - Confirmar a execução dos 
serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de execução do objeto 
contratado. Art. 3º Compete ao GESTOR DO CONTRATO, dentre outras 
atribuições: planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus 
prepostos, ou obter do CONTRATANTE, tempestivamente, todas as 
providências necessárias ao bom andamento da execução do objeto licitado e 
anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos 
que comprovem as solicitações de providências. Art. 4º - Esta portaria entra 
em vigor na data de sua assinatura, independente da publicação no Diário 
Oficial do Município - DOM. Art. 5º - Revogam-se as disposições em 
contrário. Gabinete da Secretária dos Direitos Humanos e da Assistência 
Social. Sobral-CE, 05 de março de 2024. Andrezza Aguiar Coelho - 
Secretária dos Direitos Humanos e da Assistência Social de Sobral.

PORTARIA Nº 17/2024-SEDHAS, DE 05 DE MARÇO DE 2024. 
ALTERA GESTOR DO TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 01.2024-
SEDHAS, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE SOBRAL, ATRAVÉS 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DOS DIREITOS HUMANOS E DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E O INSTITUTO TREVO DE QUATRO 
FOLHAS, NOS TERMOS DA LEI MUNICIPAL Nº 2.415, DE 17 DE 
NOVEMBRO DE 2023, PUBLICADA NO D.O.M. Nº 1.700, DO DIA 20 
DE NOVEMBRO DE 2023. A Secretária Municipal dos Direitos Humanos e 
da Assistência Social, Gestora do Sistema Municipal de Assistência Social, 
no uso das atribuições que lhe conferem o art. 68 da Lei Orgânica do 
Município de Sobral, CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.415, de 17 de 
novembro de 2023, publicada no D.O.M. nº 1.700, do dia 20 de novembro de 
2023, que autorizou a transferência de recursos financeiros por meio de 
regime de parcerias para a organização da sociedade civil Instituto Trevo de 
Quatro Folhas, na forma que indica; CONSIDERANDO a permanente 
necessidade de atuação do gestor, nos termos do Art. 61 e demais disposições 
a seu respeito, contidas na Lei Federal n° 13.019/2014; CONSIDERANDO a 
necessidade de designação de novo gestor tendo em vista alterações previstas 
no quadro de pessoal desta secretaria, nos termos do Art. 35, §3º, da Lei 
Federal n° 13.019/2014. RESOLVE: Art. 1° - Nomear a servidora 
LUIZYLAND PEREIRA LIMA BANDEIRA (Matrícula nº 8442) como 
Gestor de Termo de Colaboração nº 01.2024-Sedhas, firmado entre o 
Município de Sobral, através da Secretaria dos Direitos Humanos e da 
Assistência Social, e o Instituto Trevo de Quatro Folhas - CNPJ nº 
10.834.048/0001-59. Art. 2° - O Gestor do Termo de Colaboração 
mencionado no Art. 1º possui poder de controle e fiscalização, nos termos do 
Art. 2°, VI c/c Art. 35, inciso V, alínea g, da Lei Federal n° 13.019/2014. Art. 
3° - O referido Gestor deverá seguir e cumprir as finalidades exigidas pela 
Lei Federal n° 13.019/2014 e suas alterações, sobretudo as obrigações 
previstas no Art. 61. Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, ficando revogadas as disposições em contrário. Gabinete da 
Secretária dos Direitos Humanos e da Assistência Social. Sobral-CE, 05 de 
março de 2024. Andrezza Aguiar Coelho - Secretária dos Direitos Humanos e 
da Assistência Social de Sobral.

PORTARIA Nº 18/2024-SEDHAS, DE 05 DE MARÇO DE 2024. 
NOMEIA GESTOR DO TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 02.2024-
SEDHAS, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE SOBRAL, ATRAVÉS 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DOS DIREITOS HUMANOS E DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E A OBRA SOCIAL NOSSA SENHORA DA 
GLÓRIA-FAZENDA DA ESPERANÇA SÃO BENTO, NOS TERMOS DA 
LEI MUNICIPAL Nº 2.411, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2023, 
PUBLICADA NO D.O.M. Nº 1.700, DO DIA 20 DE NOVEMBRO DE 
2023. A Secretária Municipal dos Direitos Humanos e da Assistência Social, 
Gestora do Sistema Municipal de Assistência Social, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 68 da Lei Orgânica do Município de Sobral, 
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.411, de 17 de novembro de 2023, 
publicada no D.O.M. nº 1.700, do dia 20 de novembro de 2023, que autorizou 
a transferência de recursos financeiros por meio de regime de parcerias para a 
organização da sociedade civil Obra Social Nossa Senhora da Glória-
Fazenda da Esperança São Bento, na forma que indica; CONSIDERANDO a 
permanente necessidade de atuação do gestor, nos termos do Art. 61 e demais 
disposições a seu respeito contidas na Lei Federal n° 13.019/2014, e de 
acompanhamento de parceria objeto de termo de fomento e/ou de 
colaboração em geral, nos termos do art. 35, V, da Lei Federal n° 
13.019/2014. RESOLVE: Art. 1° - Nomear a servidora LUIZYLAND 
PEREIRA LIMA BANDEIRA (Matrícula nº 8442) como Gestor de Termo de 
Colaboração nº 02.2024-Sedhas, firmado entre o Município de Sobral, 
através da Secretaria dos Direitos Humanos e da Assistência Social, e a Obra 
Social Nossa Senhora da Glória-Fazenda da Esperança São Bento - CNPJ nº 
07.598.634/0001-37. Art. 2° - O Gestor do Termo de Colaboração 
mencionado no Art. 1º possui poder de controle e fiscalização, nos termos do 
Art. 2°, VI c/c Art. 35, inciso V, alínea g, da Lei Federal n° 13.019/2014. Art. 
3° - O referido Gestor deverá seguir e cumprir as finalidades exigidas pela 
Lei Federal n° 13.019/2014 e suas alterações, sobretudo as obrigações 
previstas no Art. 61. Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua 


